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PROJETO DE LEI N° 01-0389/1196

Proíbe, no Município de São Pauto! ShÇÃO DE REVISÃO

venda de gasolina aditivada com MTlE.

25 ABR 1996

AW-igp 1° - Fica proibida a distribuição, venda e consumo de g solina . o r io -
aditivada com METILBERCIFUTILETER (MTBE), no Município e ao
Paulo, até a divulgação, pelos órgãos oficiais competentes, de relatório
conclusivo de impacto ambiental sobre os efeitos do MTBE ao meio
ambiente.

Artkp 2° - A inobservância do disposto no Artigo 1° implicará na apreensão
do produto e concomitante aplicação de multa no valor de 50.000 (cinqüenta
mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR' s)

Parágrafo Único - Na reincidência será promovido o fechamento do
estabelecimento e aplicada em dobro a multa referida no corpo deste artigo

Ai,..i.	 Artigo 30 - As despe- .s com a execução da presente lei correrão por conta
Ir	 das dotações orçaim; " tárias próprias, suplementadas se necessário.

Artkly 40 - Esta 4 entrará em rigor na data da sua publicação revogadas as
disposiçõ - enc ,, , tradas.
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JUSTIFICATIVA

Visa o projeto de lei, que ora submeto à consideração dos meus
pares impedir que se comercie e se utilize, no município, a gasolina
aditivada METILBERCIFUTILETER (MTBE), até que fiquem definitiva e
cientificamente apuradas as suas reais conseqüências sobre o meio
ambiente, mediante laudo técnico conclusivo, expedido por órgãos oficiais
competentes.

As informações até aqui divulgadas são contraditórias,
afirmando os mais pessimistas que a composição do produto é altamente
nociva à saúde pública, enquanto que outros asseguram que nada tem de
mais prejudicial do que os combustíveis atualmente em uso.

Obviamente, não se pode admitir que a gasolina assim aditada
seja distribuída, comerciada e utilizada enquanto perdurarem tão acentuadas
discordâncias em relação aos seus resultados ambientais. Se realmente
prejudicial, contribuindo, assim, para o agravamento das já precárias
condições do ar que respiramos em São Paulo, o produto deverá ter o seu
consumo definitivamente vedado. Se, contrariamente, for ele considerado de
menor risco para a saúde pública, não haverá motivo para proibir o seu uso.

A lei proposta tem, portanto, um caráter meramente preventivo
e a sua vigência estará condicionada aos estudos que se impõem em defesa
dos superiores interesses da saúde pública.

Saliente-se que as nossas autoridades, tanto no âmbito
municipal quanto na esfera estadual, estão cuidando da implantação de
programas de combate à poluição causada pelo tráfego de veículos na
cidade - Programa de Fiscalização de Uso e Manutenção de Veículos e
Programa de Restrição à Circulação de Veículos, a nível municipal e
estadual, respectivamente. A Aplicatividade desses programas poderá ser
comprometida com a entrada da gasolina aditada com MTBE, a ser
eventualmente comercializada nos postos de serviços.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emisso de parecer desta

conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 doComissZio,

Constituis-n e Justiça
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DA COMiSSA0 DE CONSTITUIÇA0
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI M2 0389/96
Trata-se de projeto de lei, de autoria dO Nobre Vereador
Roberto Tripoli, apoiada por inkS.meros uereadores, que
visa proibir a distribuiçVo, venda e consumo de gasolina
aditimada com MTBE, no Município de no Paulo, até a
diuulgaç2io, pelos 6rg2(o2 oficiais competentes, de
relat6rio conclusivo sobre os efeitos do aludido aditimo
no meio ambiente.
Desde'logo 7 merifica-se que a propositura n7to encontra
q ual q uer 6bice quanto sa iniciativa legislativa, por
versar sobre matéria n7j..o circunscrita	 ).fs hipáteses de
iniciatima privatima do Executivo. Acoberta-lhe,
portanto, a iniciativa concorrente prevista no art. 377
"caput", da Lei Orgânica do Município.
A propositura também n2(o extrapola o âmbito das
competência municipais, pois versa sobre assunto de
predominante interesse local, inserindo-se, com seguran9a
no âmbito do Poder de Policia ambiental, inerente ao
Poder Pk'iblico Municipal, como veremos a seguir.
Em sede constitucional, a matéria vem tratada pelo art.
225 da CF/88, que dispge:
"Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, b em de uso comum do pomo e
essencial â sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Ptilico e 'a coletividade o dever	 de defendâ-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras geraçes.
5 12. - Para assegurar a efetividade desse direito,
incumbe ao Poder Páblico:

N

3 - Controlar a produço, a comercia1izaço e O emprego
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.
BI H

32. - As condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitar2io OS infratores, pessoas físicas
ou jurídicas, a	 sançges gerais e	 administrativas,
independentemente da obrigaç'ão de reparar 	 os danos
causados.
Messe diapas'ão, disps a Lei Orgânica Municipal (LOM), ao
tratar do meio-ambiente, que o Município coibirá qualquer
tipo de atividade que implique em degradaç'ão ambientai e
quaisquer outros prejuízos globais 'a vida, 'a qualidade de
vida e ao meio ambiente, controlando e fiscalizandO,
entre' outras, a comercializa4o de substâncias que
comportem risco efetivo ou potencial â qualidade de vida
e ao meio ambiente (art. I da LOM). Bem como,
dis p s taxativamente que "as condutas e atividades que
degradam o meio ambiente sujeitar'ão os infratores, na
forma da lei, a sanç ges administrativas, incluída a
reduç'ão do nível de atividade e interdWão, cumulados com
muitas diárias e progressivas em caso de continuidade da
infraç'ão ou reincidância n (art. 183 7 /ã 12, da Lei
Orgânica do Município).

17 - RELCOM
17-0980/1996

dq/p10389-6
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Assim sendo, a propositura n'ão en:contra è:Nbice legal„.
estando lastreada no art. 30 7 I c/c art..225 e parágrafos
da constituiç'ão Federal de 1988 e, ,ainda, nos arts. 13,
I, e 37, "caput", c/c art. 182 7 "caput", I, e 133, 5 127
da Lei Orgânica do Município.
Pelo que, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça,11#&	 -	 -

/	 A

\t\)\

• 4	 ,	 •A: ,

ág/p10389-6



o

-	 5••

'	 ...

flÀ nála CCIlinão de,

Pai tá ift •-•i t n'., , . •.ri“,,311taria

t M ;,õ ,,U:3.)' n:::

111.J° çl ; cN.

()RONDO ROCT MENDES
imxium, 1../:,‘,1LA I IVO	 .
I,	 o

,..,, „..

	

Em  4") - 13 1 t  „	 -.80 h.

Politica Urb. Metrop.e Meio
Recebido na Comissão de

Ambiente

#

II	 DONIZET I .

-....~•~404—monem

AO NOBRE VEREADOR....,A.Q-ào./.-__27,„,„,„„,„1.0°7---\--:-"-•

PARA RELATAR.

Sala da CemisGão de Pclakm 1../11,5zo2, MMropolilèhl
e Melo Ambiente.

- 
• TES

' -
DONIZET I r—~I'ES
Assist Pa lamentar

•

•



[11~hician COtgrARTe ......DATA

......... ......
ROOkit FOLHA TAOUtGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

1

D...1,:20X.,:-1A0 DE TAULikiRAFIA
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SEM REM.';AO

1.........12Z.L....1_COMISSÃODBPOURBANKRTROPOLTANAN

mBIQ AMBIENTE.

Presidentes	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia Ablica realizada no Audi grio Ver. Antonio

_Sampaio da Câmara Municipal de São Paulo em 07 de agos

-to de 1996.

Solicitantes Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Momo N9 48/96-Com. Pol. Urb. Metrop. e Meio Ambiente).
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A SRA. ANA MARIA QUADROS — Estamos dando inicio a audiencia

pública. Os assuntos serão Meio Ambiente e assemelhados, com horário

previsto para as 9h. temos um tempinho para ver se mais pessoas chega-

vam. Pedimos desèulpas devido o tempo que demos, mas foi com o objetivo

de que mais pessoas estivessem presentes para discutir.

Previsto para ãs 9h temos a discussão do PL 389/96; do 840/95;

e do35/96. E para às 9:30h — apesar de já ter avançado o horário --,

temos os projetos 270/95; 292/96; 416/96; e 004/96.

Peço ao nosso assessor, Roberto, para qge faça a leitura do

PL 389P6, porque é a sua primeira audiência pública. Proibe a venda

de gasolina aditivada com M23I. O autor g o Vereador Roberto Tripoli.

Tem a palavra o Sr. Roberto.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL n2

ré-ãaarajnfil Ta5M7 II O projeto proibe a distribuição, venda e con

sumo de gasolina aditivada com MT= no Municlpio de São Paulo, ate que

seja divulgado relatOrio de impacto ambiental conclusivo pelos OreS.z)s

competentes. Ao infratores preve multa de 50 mil UPIRs, com o fechameL

to do estabelecimento e aplicação da milita em dobro no caso de reinci-

delicia. A justificativa do autor é que como até o momento são confliz ;
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tes as informaçaes disponíveis sobre o impacto no meio ambiente e na sai

de publica, da adição do MTBE agasolina, o uso deve ser preventivamente

proibido, ate que haja posição definida dos Orgãos tecnicos competentes,

quando então a proibição devera ser ratificada ou suspensa, conforme o

estudo".

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Foram convidadas as entidades: Se-

cretaria do Verde e Meio Ambiente; ttssociação Comercãák1 de São Paulo;

Pine. Paulo Saldiva, do LaboratOrio de Poluição Atmosférica da In13 ; e o

Sindica - o do Comercio Varejista dos Derivados de Petrgleo.

Gostaria que os presentes... alguns dos citados esão aí?

(Pausa). Caso contrário, qualquer um dos presentes poderá falar ao mi-

crofone, quando poderá se pronunciar sobres o 'assunto. (Pausa).

O SR. ROBERTO - Observaç3es sobre a propositura: "A Secretari,

do Meio Ambiente de São Paulo realizou,em 30 de abril prOximo passado,

audiência publica para discutir a proposta do Governo Federal para subs

tituir o álcool anidro pelo metilbutiltercieleter - MTBE, como aditivo

da gasolina.

Na foca, a intenção do Governo Federal era substi uir tempo-

rariamente os 22% do álcool anidro, que são misturados a *gasolina des-

de 1_985, por 15% de MTEE. Essa mudança se justificava pela redução sazc

KPOGRAF
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nal da produção de álcool anidro, que invializaria a mistura nos meses

quanto
de maio a junho. Tanto o 41coo1, usado no Brasil, ORA o =E, usado

nos Estados Unidos e em outros países, devidos suas composiçães quími-
!

cas tem a função de aumentar a octanagam da mistura cambust{vel combu-

rente, aproveitando assim o máximo da capacidade nnergetica da gasolina.

reduzindo a quantidade de monOxido de carbono lançado na atmosfera. No

entanto, para que a melhora da octanagem seja bem aproveitada, neces-

sário que os motores estejam adequadamente regulados, conforme a matriz

de combustível utilizada. Assim veículos regulados para trabalhar com

gasolina 2e0 de álcool anidro, não terão o mesmo desempenho ao trabalha

rem com os 150 de MT BE e vice-versa. Ressalte-se que o MTBE, por esse

motivo, apesar de não ser o aditivo dito "ecoIOgico", nos Estados Uni-

dos, não necessariamente o seria no Brasil.

Convém dizer que tanto estudo realizado pelo XEMEMMHelth Ins

titut, quando realizado pela Interagency Assessenent of Poluition(?),

não foi capaz de afirmar se o MTBE é tOxico ou agressor do meio ambien-

te, nem mesmo em termos relativos ao álcool anidro".

A SRA._ANA MARIA QUADROS - A palavra eSá aberta aos partici-

pantes. Trata-se do PL 389/96 de autoria do Vereador Roberto Trípoli,

proibindo no Município de São Paulo a venda da gasolina aditivada com

KPOGRAF
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MTBE.

aberta 
A palavra esttlna mAn i festaçSes doe presentes. (Pausa).

Ninguem se manifestando, vamos passar ao seguddo projeto. (PaIÁ

3a).

Por favor, ao se dirigir ao microfone, identifique—se dizen-

do o nome e a entidade a qual pertença, embora já saibamos, mas é para

o registro na gravação.

O SR. ÉDSON PARAH — Sou da Associação Amigos de Vila Buarque,

Santa Cecilia, Higien6polis e Pacaembu. Esóou aqui muito mais como cida

dão, morador de São Paulo, levando em conta as quest5es da salde, da vi

da. A cidade deve ser o lugar em que cidadão tenha possibilidade de rea

lizar efetivamente a sua vida e não, como se trabsformou São Paulo, no

que insisto há muito tempo, em um lugar para a morte. São Paulo hoje

e uma cidade para a vida, e uma cidade para a norte. Nos leva a morte

porque nos leva à infelicidade. Infelixidade por que? Porque estamos to

dos doentes, morando em um acampamento que foi no que se transformou

São Paulo.

A questão da qualidade do ar, dos combustíveis, é tão Obvio!

SO quero marcar como cidadão, acredito que representando toda a popula

ção de São Paulo, que o projeto é bem vindo porque é preciso fazer

KPOGRAF
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frente a insanidade de técnicos estarem aog serviçal" de resultados fi

nanceiros das diversas estruturas de produçao, etoetera.

SRÂ. ANA MARIA QyADHOS — Agradecemoe as palavras porque rea

mente o Vereador teve a preocupação de estudar a questão. Porque enquan

to não tivermos ima posição melhor não usarmos para que a população

não seja prejudicada. Parabéns pela sua luta em defesa da qualidade de

vida.

Sr. Roberto, por favor lei o PL B40/95. É sua segunda audien

cia plIblica. Altera a redação dos artigos 5 2 e 7 2 dicX4~212=t=1,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

7.8.96
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Presidentet	 Sr. Vereador Rabio Meneghint

Membros t Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria quadros

Audienoia Pablica realizada no Auditlrio Ver. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de São Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantes Sr. Vereador Bani° Meneghini

(Mamo ng 50/96—Com. Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).
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do Paiva? Ele pediu para invertermos a ordem, porque CM vinde pua eit

Todos concordam? (Pausa) Tudo bee.
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CLIMEle

EntgO, VMMOO começar.

Entidades convidadas para O PI8 44/96; Secretaria do Meio

Ambiente, Associação Comercial do Estado de São Paulo. Prot. Paulo Saldi,

va, do Laboratdrio de Poluição Atmostírica da USP e Amar% Amigos da Re..

eerva da Biosfera.

YL 428/96. 18 audikcia pdblica. Revoga as leis n.o,

l0.256. de 11/2/87 sa e *Sb:~ 10.570. de 6/7/88. go° ,Oncedem	 conoor-

rancia serviços de estacionamento de ve£culos em garagens subterraneas

serem construídas em determinadas praças do MUnicípio. Autor* Vereador

Maurício Paria, que se encontra aqui presente. Convidados para este debP

te: Federação do Comircio do Estado de São Paulo, Secretaria do Maio Am

biente. AseociaçU Comercia/ a4 Estado de ao Paulo, Prof. taulo

do Laborat6rio de Poluistão Atmosférica da USP. Amara. Amigos da Reserva

da Biosfera, ?rd-Centro e todas as entidades ligada*, los queetiTes da Ci-

dade de são Paulo, que são sempre convidadas, assim como toda a populso.

C00. 0597
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Aat. ,,beg, - Projeto de 'Xá:no 428/960i	24a 'do

Vereador Maurício Faria. Revoga, em todos os seus tersaOse . *Zig, Una Aunt-

	

.	 ,
cipaisngs, 10,256, de 11/2/87 e 10.570, de 6/7/88, as quais dispam co

bre a concessão de serviço de estaoionamento de veículos eat garagens im

plantadas em Areas municipais por concessão administrativa, realizada

por concorrtalcia pdblica. O Parecer da Comiesão de Constituição e Justi

ça foi pala legalidade. Elaborando parecer e tendo voto contrário, aosi.

nado por trio vereadores, A justificativa do autor i que as tinas conce.

didas no futuro serão isentas do pagamsato de Imposto Sobra Serviços de

Qualquer Netureza e estão situadas em zona de uso Z1, onde existe uma

vegetaçgo arb4rica que será prejudicada pelo rebaixamento do lençol fro,

tico. 0bserva0es sobro a propoeiturw aobrigatoriedade de duas audién.

cias ptiblicas se deve à interferincia que a execução do projeto causará

ao meio ambiente, pois as garagens sulterraneas a°serem conetruídae

afetarão a vegetaçao existente na troa. O projeto tamb4a p ood ser anua

drado em Uão e Ocupação do Solo, pois interfere no uso dos logradouros

pdblioos, lexta a implantação de garagens ai Zona Il.

COD. 0597
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itti.au.kaaJaziaagagaa- Toa !P. Pai!'
dor Mauricio ~ia para explicar como í o projeto O

•4 •••	 •
'`	 •	

..?••

4.4_ •será ii,bezta a todos os presentes. - • rs'r'	 .	 -	 s- ••••
_	

.	 t
—•Z"	 • •	 •	 '• " .	 ••••'‘'.	

•	 i•
. •

- •;•-•	 :

Ente projeta de lei foi aireeentaw

do atendendo a expectativa* eolicitaç:o de diversos movim4atodontora.

dores do em torno das praças para az quais ~ao previetaax mesas geram.

gene subterraneas, movimentos de moradores que vam questionando espe

programa de garagens wdbterrãneas en praças, g4 várias ra73es para essa

explicaçgo, do ponto de vista de márito. Empaimeiro lu gar, skis leis as

1987 e 1988, que correspondem a tua outro momento da vida da Cidade. De

lã para cá, decorridos vários anos, a Cidade tem enfrentado uma crise

de circuklagão, de mobilidade, que se expressa, mo aumento crescente dos
,$

congestionamentos -quest6es de trânsito ii. o que evidencia afeita de um

planejamento global da circulação viária dentro do qual pudessem ser ..

gitadas garagens. Na aunância disso, esse programa de garagens sábt , t

noas M. imite antigo, aparece como medida aleat6ria 4 fora de uma visão

sisteUtiCa e de um planejamento global da circulagge viária e do uso

do autoadvel na Cidade. Alia disso, existe o queetionamento de que *e

garagens em pragas, teriam usi efeito destrutivo sobre a, vegetaga das

prdpriaa pragas, numa cidade carente de áreas verdes. Os estudos Soltos

inclusive por especialista% indicam graves prezoe a elmiminação da

vegetação de porte arbdreo nessas praças, caa prejuízo, pOiíanto, para

,
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a itiaiidadó ambiental da adade. Alota disso, vari.as„,das.~.14,-s
.	 .

tintas estao Sitiadas dentro de Zona 1, o que, além-h -liWideto	 ile.

galidade que mencionarei depois, tem um izombilanáaeto te,c~o

deskaverával, parva significa a iraplamtaglo de „ uni.. M.,0 t.~45, tr6.

rego dentro de um bairro o aUca eetritamemte rezadenotal l, uno es-

se IncompaÚvel com o caráter estritamente residencial do eza torno.

Ui' Eitel vétri. oa queetionamentoo k jurfiicos, entre os vate os seguintes.

111 há. =ia elaencla À Lei Ordnica do Município, de autoria do ex.:feres-

dor Arnaldo Madeira/ que estabelece que as concessges que tedham sido

objeto de autoriza4o legislativa e que no tenham sido completadas no

prazo de trete anos, a autorização legislativa perderia validade; seria

necessária nova autorização legislativa. A análise que se faz que os-

caem leis já. estariam atingidas por esse diapositivo da Lei Organiea e

que, a rigor, elas priSprias já teriam perdied validade. Portanto, com

essa regogação, se trataria de consolidarmidispositivo já presente

na prhxria 19i, Orgânica.

4~1~~00P.
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Mieio o Impacto quanio à legalidade e tani

to ao teor doe cai:tratos.

••••.:
..-•

• :	 . ,t • • • •.	 .

-
r

A Prefeitura, nas licitaggoe feitas, tem estabeleéido ta" ga-

rantia ao conceeeimArie dessas &ruge:ne t-Pela 14al. á iideitura 4888—

O

garagens subterra/me.

Em pz4meiro lugar isso 000rreria nae'etreas onde o saneamento

permitiese garagens, como é o caso da área central. Isso fere o direi-

to doe proprietirios de lotes 'situa:toe nome 500 metros, que em prin-

cípio troa a prerrogativa de poderem, eventx~e, implantar garagens

particulares. Portanto, casa lei vem ferir zatz essa prerroptiva Das kt

áreas onde o saneamento pernoite.

Por outro lado, e; uma medida que significa absoluta impreviei-

bilidade quanto ao planejamento urbano. tima cidade oont reea dininica de

havurí nen zona asul,..nem licenciamen-gura que no prazo de 30 dãbã não haverá nem zona azul,..nexa licenciamen-

tO para novas garagens nta	 = de 500 metros ao redor dessas possíveisde 500 metros ao redor dessas possíveis

COO. 0597
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•	 - .	 •	 •	 ..	 •	 • 	 •	 -t= •	 • , •	 •	 -4:900potráa:ter14 oi)riigatoriaiiento a, ser eanalli4de imroi garagem-

oubterranea ali:sittadapAma que .os colmato e as /eis; prevejam prego

didno a eer eobiudo . doe astdrios* .	 . .

Desta forma estaria criando uni neroado'oativo de oaretter nono–

paleta Oen nenhum lindte de preso,. o que significa lambem prejuízo ao

direito do oontramid- oré. Alem de Uma falha evidente em termos de planeja-

mento urbano ao . eatabelecer regrae para toda uma área da cidade por 30

anoe¥ niteia cidade dinâmica como 2 São Paulo.

Por essas razaee de mérito e de natureza jurídica, recame1 da-

4wee a revogação dessa legislação, gut3 vem sendo questionada por ser po-

Uai,* desde 1987, 1988. Inolueive, desde essa época, nenbxmta das gara–

gens.	 previstas roi implantada efetivamonte em funga do oaríter poleei*

ao que st esse programa tem e doa Imprevistos de planejamento octaeroial

dos prhrtoe oonoessionisios.
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Portanto; cgo ecoas reages bastante variadas que aonvar6ca da

~acotiai* da ravoss9ão dessa leglelago,

7./A05/!i	 t/I-p-•/,.&  - A palavra astã aber4
7

ta aos presentes que desejaram amortizo. Por fervor, identificando—oe

para ficar registrado.

A SR. EVJA ‘ - Sou arquiteta, membro da SAJEP, Sooiedade Amigos

dos Jardins Ruropa e Paulistano, representante do Movimento Defendendo

ao Paulo. Quero dizer que o sistema de transporte de circulação dentro

da grandes cidaáes no sO no Brasil, mas também do exterior, 4 um pro-

blema que vem 00 agravando com o crescimento acelerado das Cidades nes-

te século e com o aumento da frota de v'efoulos particulares.

NO exterior, as cidades como Bonn, Berlim e Paris, alem da Ing

glaterra l para evitarem asfixia e paralização total da cidade, além de

procurarem aperfeiçoar, cada vez mais o transporte palie% procura-se

desencorajar o uso de valculos particulares nas zonas urbanas. Wrios

meios sao utilizados. Constrdem estacionamentos e garagens em pontos

de transbordo, tais como estaçaes ferroviárias ou terminais de ônibus,

COD 0597
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com o centro, evitandowse que os carros ea dirija aos Cat

&ao.

Outro meio seria o d esancorajaaento da ocuitragio d

mantos dentro ao perímetro urbano, estipulando tal limite no

mas MÁXIMO de vazas. Isso 4 muito importante.X . Eavanto aqui

das eida,

ampliar, fazendo que axieta =mínimo de vagas, no exterior

do um proceeeo contArio, estabelecendo =máximo de 'mane n

Enquanto ipso, em São Paulo, contrariando a lei do

tentam construis garagens subterrtateas em plena zona Z1, que

estritamente residencial. Para construir cosam garagens em p

estão faze

as &mono

soneamento

6 twia zona

raças arbo-

rizadas é necessário derrubar talas az árvore°, fazer una praça de cone

ereto com wa pouquinho de grama mcima e uns tubultes de cone

do para fora.

Acontece que a cidade é como um corpo humano, um com

reto saiu-

o eia4

tema onde tudo esta intaligado. Quando há uni acidente na Marginal, por

exemplo, pode acontecer cie ficar bloqueada a Avenisa Prestes /Ásia ou a

23 de2gaio._Da mesma forma, temos de ver o qualigontece ne. nivel 
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de cidade com a lmplantaçio dessas garagee. 81ao viragos em alguns pontos. 

'	
.z, - .--,,,,Ç 4:••• -• ...h - •;,-̂ s''-.7.,,-*-ri~-"-. ..:- *Tee-, ...	 _	 •	 ..	 •-•-•'x.k.r.i„ • t!fX.,,3,tpc,..,.-.. - , '44 ,,rngiplr-• P t••• - .i.f :-

específicos mas trazem reflexos na Cidade.toda. Por exemplo.-ft-garage'	 :' t.e ,-*--	 '.- 2 .. .1	 '. ,.. . 1,,:.k- . .•"V” .

.	 .	 .	 - '•-•	 ,..k.- •.	 ;1.. ' :: "` .5 It ''''''' 1 \dl -YnVi	 é:...-•,.	 :. .., - , .., .•....; "?-' .i. -t -7 • 'r7:-: ^' r7:.1..'.,'' .>""•• 'prevista no Jardim Paulistano, prOxlmo ad Shoppini -Iguatemi,-".naot so'iria4...	 ,.	 a

. •	 ' ., • ".-;	 ••;..	 , -	 .. , , -;,,,,, ....„7- -•'..-;*. ..' ,, •..„'::-.1".••:•,.:	 ---• -- . 	 .2' *	 ".1 . -• ,;	 -4 -"ttr • •	 - ,
-..	 -

acabar com -ás características-4o bairro como representaria umpoIO:gera-
.

dor de tráttamx tráfego, refletindo-se em um Maior afluxb de veleulos na

-	 • •	 •

já congestionada Faria Lima. Como conseqtiencia Pode haver engarrafamento

em outros pontos da Cidade, como a Marginal, que quando para, causa probl

mas para a Cidade toda. As garages subterr:neas, da forma como estio pre-

vistas na lei aprovada por decurso de prazo sio nocivas à Cidade como um

todo.

Como arquiteta, urbanista e cidadã sou a favor do proj

to do Vereador Maurício Faria, que derruba essa lei. Além disso, a Saget"

e falando em nome do Defenda Sâo Paulo somos a favor da lei do Vereador

Maurício Faria. Multe obrigada.

O SR. LUIS CARLOS NASCIMENTO - Sou do Sagep tam“m e

estou representando o Movimento Defenda Sio Paulo. Endosso as palavras d

Eva, nossa companheira de lutas no bairro e gostaria apenas de acrescen-

tar um fato. Hoje temos uma experi:ncia no bairro no que tange a estaciA-.

namento. O supermercado Eldorado no cobrava estacionamento na região e

estava tudo bem, o trânsito andava. Hoje o Eldorado cobra 2 reais a cad:
COO. 0597
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4 horas e ninguám mais estaciona dentro do aupersiiii.Oado• EntiO;_houve
¡. 	 . - . • ..); r....r.,,,,

	

* 5.,..,-.. . ‘	 . r....."' rs:-	 '.	 , ... .	 '	 ',,,.`- -ft:"•',,:rrt.-jr:'..1•1:..
Xá maior numero de carros ostacionadon na rigzao, catuiando r oongaa4onamen

.-W...t1P1;:::• ,

ser rêVitsta:

cobrança de estacionamentos na cidade " de:BaoPaáló. tOra de

-
Inclusive, tem de ser visto se cesse tipo de cOiáa:IrUndiona

-	 •	 • "..•	 •	 -

para o perfil do paulistano.Tambám por . iaso ' sou a falror da lido Verea-

dor Maukolo Faria.	 •

• A SRA; ANA MARIA QUADROS - A2 palavra estÁ aberta aos

presentes. Vereadora Aldaiza Sposati.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - s6 uma informação. Parece-me

que é O Vereador Dalmo Pessoa que tem um projeto de lei proibindo o paga-

mento de estacionamento em supermercados e shopOin, centers. No tenho cef

teza se á de sua autoria, mas poderíamos ver isso porque interessante.

O SR. ANTONIO CUNHA  - Sou do Movimento de Moradores do

ampo Belo. Tenho a dizer que por todos os motivos expostos pelo Vereador

pelos dois colegas, dificilmente poderemos acrescentar obwervaçóes sign

, icativas a objeções apresentadas kgarages subterrâneas. Portanto, posso

.1zer que dou meu integral apoio à revogado dessas duas leis, principal-

ente considerando-se que no atual momento a cidade de São Paulo vive em

çgo de sua reconhecida incapacidade de oferecer transporte coletivo

+assa, gerando uma situação absolutamente critica. Segundo todos os tecni

ios, ao algo não for feito de maneira urgente e abrangente, dentro de 2_

COO. 0591
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,
a 3 anos teremos seguramente uma eatastrofe na cidade de Sio Paulo como

-:- - ,of --,_*,‘ • 	•,...	
..,	 .	 .	 •.	 ...i' r ,	 ., -xv..,,_, . F, ."..4%.ftaw;-.5:..c -• s ,-._-4-nunca ocorreu:em nenhum lugar do planete..ConseqUenteMent4W41850 projew-.	 -	 ,.	 ...

• .	 •:	 -	 ••-	 .
-,

incentiva o uso do transporte individual e vao na contra-moo de tudo aqui

lo que is consensual com relação a questão.do
-

• .	 •

tivos Não tenho nenhum dado consistente a acrescentar e acredito que tudo

o que foi dito aqui já suficiente para caracterizar essa iniciativa CO-

mo louvãvel e digna de nosso apoio nesta Casa.

A SRA. ROSANGELA  - Sou do Voto Consciente e também

apOio a iniciativa do Vereador Maurício Faria. NOs, do Voto Consciente

acreditamos que devemos priorlzar o coletivo e não o particular.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Convido o Vereador Sergio

Rosa para fazer parte da mesa.

A SRA. MARIA CLAUDIA - - Estamos representando a Amap

Associação de Moradores Perdizes-Pacaembu e HigienOpolis. Vamos endossar

o que todos filiaram e somos totalmente a favor do projeto do Vereador Mau

rido Faria, até porque a Praça Buenos Aires está na listagem de uma even

tual garage subterrânea. E a grande maioria dos moradores, em manifestação

mostrou-se totalmente contrária àquela iniciativa. Obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Mais alguém? (Pausa). Cumpri.

sentamos o Vereador Maurício Faria pela iniciativa correta e muito seria

àe preservar o meio ambiente e garantir a qualidade de vida em Sao Paulo. 
0:50. 0597
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Vamos passar 1 . discussão do Projeto de lei 721/95, em
t?

primeira audancia palies, que dispõe sobre ao condições para renovaçaio

do alvará de funcinamento nos estabelecimentos em atividade no horário

noturno, de autoria do Vereador Nãrio Noda. Peço ao senhor que faça uso

da palavra. Akda sobre o 428.

- Sou dos Jardim Europa e Pau-O SR.

listano e só quero ressaltar que os nossos movimentos 4tej8====~

'4~~,./(11.454~,*-'e
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Jentrepran a todos os lideres das câmaras de vereadores vin abaixo-assina
a floemaretexeao

do oo 1-.500 assinaturas dos moradores do bairro. Cada líder de partido
-

tem isso em mãos. !Culto obrigado,

SR/, ANA MARLI. (130803 Parab4no, quero cumprime- ntiLlo e

tambem as entidades que lutam pela qualidade de vida de seu bairro.

• O projeto 721/95 será lido pelo Roberto.

O SR. ROBERTO . wProjeto de lei n2 721/95 de autoria do Verea

dor Mário Noda. O projeto estebelece que os estabelecimentos que £Vncio

nem, em horário noturno,e que emitam nívea de ' ruído acima do permitido

pela legislação, GO possam ter renovação do alvar de funcionamento me-

diante anuência de 2/3 doe moradores residentes em um raio de 50m. Justi

ficativa: hã dáscaso das autoridades competentes no combate aos estabel

cimentos que pão respeitam a legislação que rege o nívl de ruídos bási

coa emitidos, principalmente em bares noturnos que prejudicam enormemen

te o desaando dos moradores vizinhosde tais estabelecimentos, incluindo

crianças. Dessa forma, m segando o autor", a propositura fará COM que os

proprietários deSses estabelcimentos tenham mais respeito aos direitos

dos cidadãos'.

A posição da Comissão de Jusitça foi pela legalidade, com a

apresentação de substitutivo apenas para adequar à propisitura a melhor

.	 _	 t	 , •	 .	 '	 •- • •	 •	 • •
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ttonisa de elaboragão 1eg4s1ativale
• •

A	 iiO3 . a palavraeeti..aberta impii4cie, que•

.
quiserem Se manifestar. Teta a palavra a Vereadora 

judzit 
Sliode01. .-..,.	 .	 :. •	 . k`,5.;	 ,4"	 -:-."

,.. -	 -	 '	 : . :e
.	 • dl,  . .n'• ,Á : •	

é 	 e•‘':& _. : 

	

SRA	 AT . Qtiero tecer - doia ',"isomentetrieli4; *matando

do ruido ambiental é a qualidade de vida. Goataria de chamara atenrerto

porqqe de algum modo nesse projeto fica eubstituida a fiscalização da

Prefeitura. O tal Programa Psiu, que faz a medigo de ruído e trata do

aparelhamento das administraçaes regionais, à alguma coisa que deixa a

desejar.

Nesta iniciativa, existe a necessidade da anuência dos morado.

res. Porém, não 114.a contrapartida da denUncia doe moradores quando não

houver Eu:alheia. Betou me fazendo clara? Porque estí assim: *todos os

estabelecimentos em atividade no horário noturno, dentro do âmbito mu-

nicipal, que utilizou ou permitam emissão de ruidoso condicionados pelo

estabelcimento da lei tal, ficam condicionadds para a renovação do alva

rá de funcionamento a anuénoia dm 2/3 de moradores num raio da 50m1,

Quer dizer, está correto porque obriga que aquela propriet&rio tenha a

anuência. 56 OhamO a atengo que talvez pudéssemos, enquanto Política

Urbana, fazer constar= outro artigo em movimento contrério, no senti.

do de que também os moradores, mesmo aqueles que no tenhaa o alvar&

J:. •	 ,. ;:.	 i. l.t . 	1.:-1	 -" ""-	 • ' 4-,...'ye4, t.x• .—",,....,-	 -	 - - 1,,-- 1 -,	 .:
.11' •.	 4 .	 _4.	 -	 ,	 .	 . -

	

f ffUfl:.	 ãz'	 _
que a íníciiltiva do Vereador é importante do ponto da vista da questo
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O Nhciohárin

respaldando, poesaa ter o direito de se manitestar, Suponhamos que o do
• • ..•

no de estabelecimento ao peça a renovação' itii ''-eillemitr.qáíft fiedalização
• .

nSo detecte a audnoia da renovação do alvard? Áeho
•.	 .

tebtãiá iiit,szu.interessante mas Sugiro guea Condido ao Po	 skeon

tigo fazendo o movimento contrario, não sé do proprietatrio mas também

dos moradores em relação à questão',

Chamo também a atenção para o seguinte: temos nesta Casa hit

um bom tempo, e não conseguimos vota4o, um proaeto de lei de nossa auto

ria sobre a questão de um relat6rio de impacto de vizinhança. Nesse pro-

jeto em tela temos exatamente a questão de impacto de vizinhança, quer

dizer, voa) mora em urNe certo local, de repente, é mudada a utilizagão.

E mesmo que a propria Lei de Zoneamento permita, e não estou falando ao

bre essa questão, mas estou olhando a Margarida e me lembrando do colé-

gio e do estacionamento, mas não é o caso. Não estou pensando nas situa

Oes em que muda a utilização quanto a irregularidade do zoneamento. E

até mesmo dentro da irregularidade do zoneamento, a atividade que ins

talada; e até brinco dizendo: o barulho de uma lavanderia pode causar

para a vizinhança problemas; pode causar problemas, dependendo das medi-

das adotadas.

Quero sO chamar a atenção, já que estamos em =a audiência com

pessoas que lutam pela qualidade de vida, principalmente do ponto de

• .	 •	 •
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vista da qualidade de vida instalada, para q* tenhamoa a aprovação de

uma lei que regulamente o imputo de vis/nhanga. Porque, na verdade, n4

hi regulamentaggo por lei existe somente um decreto regamentadors

se decreto amarra a exigincia do relat&rio de impaoto de vizin~ a mi
.	 .7.

tragam quadrada 6 investimento. Ou seja, de acordo oon.i Secretaria do

e-1
Verde e do Meio Ambiente somente aqueles serviços, aveias obras que t

nham acima de 20 mil metros quadradoe devem receber um relet&rio de im-

pacto de vizinbana.

A nossa tese 4 .'d.e que não 4 o ~cito da metragem quadrada

instalada que afeta a vizinhança, is vezes, podemos ter uma pequena conr

truçgo, do ponto de vista de metragem, mas que seja uma bomba de efeito

realmente quanto à degradaçao da qualidade de vida.

Quero relembrar e talvez, eatzOiZan, 1031~E~M

.	 _	 „	 _
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Aóho os a gente poderia, mais adiante, marcar vaa discussgs sobre ema

qual:Mie do relat4rio de impacto de vizinhanças que ~acho que 4t para

poder disciOlinarisso f O Roberto 4 testeminha. gizemos ji virias roda.

das para colocar em pauta, mae hzt Ima dificuldade porque lut um entonai.

monto divergente, inclusive, do SECOVI, que entenda que d scf o impacto

do volume de =tragam quadrada de construção. A palavra esta aberta.

Quem quiser neer uso dela.

AS.~.431......23.d.......„Eval.rio— (sociedade Amigos doe Jardins

pa e Paulistano, Movimento Defenda são Paulo). Estou plenamente

acordo no e coa a lei, mas taMbeM com os comeu:Ur-1os da ',remadora

AldaiZa porque ela tem toda razão e na temos um caso muito específi-

co no nosso bairro, que 4 justamente um pequeno ar que acabou virando

restaurante e que. ocupa 300 metros quadrados e gera uca barulho tremendo

e tira o sosségo aos moradores em volta, não só por causa da olidea que

eles tocam, mas pôr musa do barulho do trètnsito, dos carros que estaoio

nam, doe guardinhas, dos manobristas e tudo o mala. Alím disso acho que

50 metros não. são suficientes, 50 metros eí meio quarteirão, vamos Iam,.

brar disso, meio quartairgO para um barulho grande não 4 nada. Outro di.;

estava paseando no meu bairro e havia uma propaganda solhtica na Av. 4

Nove de alho, estava a quatro quarteirbee da avenida e estava esou~

C00. 0597
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o barulho, ata*, acho que 50 =troo i ridículo. RIM que O afilio GEO

100 metros, que veria ta quarteirão, Iluito obrigado.

2imak Ca	 (Arquiteto, assessor da bancada do Pr)

Tem um aspecto que este passando desapercebido no projeto, que eet£ no

primeiro artigo l ,que ee refere a po gaibilidade da qualquer estabelecimen-

to funcionar com níVeis de ruído acima do que a lei determina. Acho qae

não tem sentido, go se trata com andnois da moradores pe3saitir que:

gum estabelecimento funcione em níveis de ruídos acima do permitido p: E

lei. Se ele por acaso emitir nível de ruídos acima do que a lei permite

deve ser impedido de funcionar. Nem a autorisaçãO dos moradoree deveria

facultar o funcionamento desse estabelecimento.

O Sr. Luis OarflAs Nascimento . Endosso as palavras da Vítrea&

ra Aldaísa Spoeatis agora, important£eaimo o adendo do arquitetos porga-

realmnte o nível de ruídos tem uma legislação pr4pria. Isso deveria et

tar incluído nesse projeto, senão não tem cabimento fazer o projeto.

Mas o projeto 4; muito bam e estou de acordo com essa ressalva. Milito

obrigado*

A Sra. ANA X4RIA QUADROS — A sua observação 4( profundamente

interessante porque ele revoga no projetos como bem disco o Bobertosag

disposiçaes em contrario, Eng.°, realmente, o projeto fica prejudicado

E
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LIO caso, 011 conversaríamos com o Vereador, .para ifer 0 910 aceita tater

imbetitutty0 retirando essa parte, o alvastt--12-f4.
á'

que a Torcedora Aldaiza Sposat1 colocou cima pezatturao doo stoadsás da
..-+P	 a e;

+ .1	 "-V ;.-
regiZO • 11421210 vamos ter problemas 84100, dote tonos é lel terço 11010.

cam todas as audiências pdblicas tem se levantado isso, alguns querem •
outros no querem e i dificil chegar a to acordo, Queria disertambdá4 eu

apresentei um projeto de lei interessante, iitX saldo das disoussSes das

audianciao pliblicas, que foi para a tiscalisa0o. Toda vez que houve ums

denlinoia por parte doo moradores e o fiscal for atuar, deve ir aquele que

fez a denUncia, ou seu representante legal, mesmo caso na hora de colocar

a multa, porque ua problema muito sírio que temos neste município í o pro-

blema da fiecalizaçto, ou de corrapUo. Ou ncis ~OS criar mecanismos e

realmente a flecalização funoione ou ncie vamos ter sobre o zoneamento,

todos os outros assuntos, problemas ineollivele,

P Sr, Luiz Carlos Nascimento - Gostaria que a senhora acrescer

tasee no seu projeto se possível essafleoalizaçgo nos drggoe regulammenm

te instalados fosse acompanhado da imprensa também, inclubive, vamos fa-

ser isso com os drgg ou do nosso bairro brevemente, vamos sugerir ao Sr.

Administrador Regional, que nos permita acompanhar :unto com a imprensa.

aURAulaid~p222.: )1 claro, Excelente, na hora que

. ,

050.0597
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enao, voe:4 dep8e e .nd'ai vamos fazer encaminhar e tomaras provia:leias

cabíveis, aí a pessoa tem ned0. Ana sociedade pode encaminhara tamariialt sociedade pode en.caminhar e tomar as

• . o
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05

FOLHA

mo

vier pare. Usou/sego, que de coloca:ensino, tara& a itopmea extempanka

porque ee no tiver leso fica muito difícil, a gente sabe, ningam quer

depor, porque quando temam ae dendholast eu ocapre digo as pessoa%

devidas providencias * Mais algum debate eobre mo projeto? Cp

o vereador pela preocupado, mas como foi levantado no debate tea questa

Síria% inOlualve t revogando aquilo que já está ea vigor e que j.st foi

bastante estudado para protegera população.

O prciximo projeto g o PL 389/96, segunda audi gncia p6lical

;2CW~ MaSNVOÀ5~Mmsv” ;";-jit5,RJNWá*ç'FgWQ4PiW"Sgqa8~gezot0w~~=o~àe.

„..

•

•
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Proíbe no Município de São Paulo a venda de gasolina aditivada

MTDE. O autor í o Vereador Roberto Tripoli. Tem a palavra o Sr. Rober-

to para fazer a leitura.

• O ROBERTO - teito~:=Sag",nr

kiá=Wt•O.T.Étãll.t7 Projeto proibe a distribui-Oto, venda e consumo d.

gasolina aditivada com MTDE no Munidpio de São Paulo até que seja di

vulgado relatdrio de impacto ambiental zumetzina conclusivo pelos dr-

6.09 oficiais competentes. Aos infratores prevês multa de 50 mu" WIR:

hoje 44m11, 235 reais, com fechamento do estabelecimento e aplicação

da multa em dobro no caso de reincidência.

A x justificativa do autor é xx que como até o momento .são

conflitantes as informações disponíveis sobre o impacto no meio-ambiet.

te e na saúde pública da adição do MTDE à * gasolina, o seu 1.1£30 deve

ser preventivamente proibido at6 (Rae haja posição definida dos -6rgio-

técnicos competentes, quando, então, a proibição devera ser ratific

ou suspensa, conforme estudo.

A Comisso da Constituição e Justiça foi pela legalidade

proposta em seu parecer.

Obaervaç5es sobre a propoeitura. A secretaria do Meio-Amb

te do Estado de ao Paulo realizou em 30 de abril p.p. audiência piíb f

CÓD. 0597
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ca Para discutir a proposta do Governo Federal de stibetitulr e álcool

anidro pelo,,metildexoolott14ter, MIM como aditivo da gasolina. Na

ípooa a intenção do Governo. Federal era substituir temporariamente

os 22% de álcool anidro que são misturados à gasolina desde ma/0 d8
reduçio

1986, por 15% de MTDE. Essa mudança se justificava pela ric~ sazo-

nal da produção de álcool anidro, inviabilizaria a mictara nos meses

de maio à julho.. Tanto o álcool usado no Ilera Brasil, quando o MTDE

usado nos Estados Unidos e outros países, devido ás suas composições

químicas, tem a função de aumentar a octanagem da mistura combustível

comborente, aproveitando assim o máximo da capacidade energética da

gasolina e reduzindo a quantidade de mondxido de carbono lançada na

atmosfera. .

No entanto, para que essa melhora de octanagem seja melhor

aproveitada d aux necessário que os motores sejam malka adequadamen,

regulados, conforme as matrizes de combustiveis utilizadas. Assim,

velculos regulados para teskxkkairrex trabalhar com gasolina com 22%

de álcool anidro não terão o mame desempenho ao trabalharem com 15%

de TDE, e vice-versa.

Ressalte-se que o MTDE, por esse motivo, apesar de ser um

aditivo de interooloque (?) nos betantbui Estados Unidos não necessa-

e
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mente 9-Goriano.Branil.-.Convemditex.-que tentG,0,	 .	 -	 -
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'

',1;:tios,14.—kr
p010 ReReal Íttif34. "	

• •	 '
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_'

rode 1996# Vanto o realizadp.. pela la
• '1":.-?•'`,

5	 •	 •	 4'.n;.

Polution, em f evoreiro de 96 9 no foram capazes ai

-	 •	 •.	 .
• •

-
;•."	 .

• •

O
U,: O •• 'W.4;*

;

ãe o XL=
• • •	 '

t6xioo ou agressor ao meio-ambiente, ~mesmo *atermos relativog

ao ileool anidro*.

A SRA. ARA MARIA QUADROS  - A palavra enoontram-ee liberta

para quem quiser fazer uso dela.

EM= A SRA. AIDAIZA SPOSATI Eu stS queria relembrar que

foi na gestão da Prefeita Luisa Erundina em São Paulo, que se deu ini

d.o a eaM:utilização e a reação aqui, inoluain de São Paulo, em rei

ção a eese queátáo nacional, e o mimara que foi acompanhado e analisa

-\i2ROXYeisi -
do de acidentelmcom os frentistas e com aqueles 2~0Unnutglani

dores da gasolina aditivada.

Ru gostaria de dizer que realmente partilho desse projeto-
-

de lei do Vereador Roberto Trípoli, que trata da questãoxammximax*ex

II	 ar'71,• 'IP	 n •• -01.	 '•	 • • •	 •,•.,•'‘.:.4§.•.' ir ar	 •• • • n 	 ge • 10.4 .• a: f

LatUALMAITA.22ARRE - Cumprimento o vereador Roberto

Trfpoli pela finalidade desse projeto, respeitando e garantindo a (Lu&

W110597
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lidado do vida ao ~adi%

Malle -mtigat54, Oto trata da

"	 '"	 '	 r	 •	 -
leacentep (peria levantar uma queattiO-,L. A gOzbi .o ‘,V4 0.4..Aiikttni_ O. gis

- ss,
•

.
• trf	 •

	

- • • •	 . 411 ..• • 'I'

•ohisola vamo esporar 'gut fie! 1..OxI.C....1aata..,, opera

discutir o projeto, porque ele pediu que ÁS O Osperiás9m0s.

Levanto, tamb&p., a seguinte dlividat o PT, 270/96 1 WO seria

1

ala segunda audiancia pelica, estabelece a criação do Programa da Cas '

da Criança e do Adolescente. O autor a o Vereador Aurélio &aura. N6a

já tinhamos decidido na audiÉnoia passada que esse proáeto Wriaenvi

do ao Executivo e ao Conselho Tutelar, Então, acredito que essa audit,

eia que j‘ estava convocada pode ficar suspensa e vaca* vier, coa

todo parecer dos conselhos, como o Conselho Mnnicipal da Criança e de

Adolescente, nós voltaríamos é. discussão, porque, caso contr grio, eli

vai ficar prejudicada.

Haviam vírias pessoas presentes, tanto do Conselho Tutelw

como do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, que a pedira

e sugeriram que toesa enviado aos conselhos, o Vereador concordou e

nós enviamos ao Executivo e se ninguía tiver nada contra nds poderf

mos suspender a sua discussão e faríamos a segunda audiãnoia pdblic

quando ele retornar à Cana l com os pareceres, com as propostas, p-à.r=

COO 0597
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 389/96

O PL 389/96, de autoria do nobre vereador Roberto Tripoli, proíbe

no município de São Paulo a venda de gasolina aditivada MTBE.

Através do presente projeto, fica proibida não só a venda, como a

distribuição e consumo de gasolina aditivada com METILBERCIFUTILETER,

até que os órgãos oficiais competentes divulguem relatório conclusivo de

impacto ambiental desta substância no meio ambiente. Caso o produto seja

utilizado, ele será apreendido e será aplicada multa no valor de 50.000

UFIR' s.

Em sua justificativa o autor diz que até o momento são conflitantes

as informações disponíveis sobre o impacto no meio ambiente e na saúde

pública da adição do MTBE à gasolina. Enquanto não houver um relatório

à conclusivo dos órgãos oficiais sobre a gasolina aditivada com MTBE, deve a

utilização desta ser suspensa, sob pena de estarmos usando um produto que

acentue os problemas ambientais da cidade.

De acordo com o Pré-Estudo da Assessoria desta Comissão, há uma

proposta do Governo Federal de substituir o álcool ainda pelo

metilbercifutileter como aditivo da gasolina. Atualmente, 22% de álcool anidro

é misturado à gasolina desde maio de 1986, devido à determinação da

Resolução n° 18/86 do CONAMA e a Lei Federal n° 8.723/93. O governo

pretende substituir esses 22% de álcool anidro por 15% de MTBE devido à

redução sazonal da produção de álcool nos meses de maio e junho. Tanto o



e

álcool como o MTBE têm a função de aumentar a octanagem (porção de

oxigênio) da mistura combustível-comburente, aproveitando assim o máximo

da capacidade energética da gasolina e reduzindo a quantidade de monóxido de

carbono lançada na atmosfera. Entretanto, para que essa melhora de

octanagem seja bem aproveitada, é necessário que os motores estejam

adequadamente regulados conforme a matriz de combustível utilizada. Assim,

veículos regulados para trabalhar com gasolina e 22% de álcool não terão o

mesmo desempenho ao trabalharem com 15% de MTBE e vice-versa. Sendo

assim, o MTBE, apesar de ser um aditivo dito ecológico nos Estados Unidos,

não necessariamente o seria no Brasil. Cabe ressaltar ainda que tanto o estudo

realizado pelo Health Study Institute quanto o realizado pela Interagency

Assessment of Polution, ambos em fevereiro de 1996, não foram capazes de

afirmar que o MTBE é tóxico ou agressor ao Meio Ambiente, nem mesmo em

termos relativos ao álcool anidro.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela

•	 legalidade da propositura.

Em nossa Comissão, duas audiências públicas foram realizadas. Na

primeira audiência foram levantados os problemas ambientais e de qualidade

de vida pelo qual São Paulo passa, que vêm deteriorando cada vez mais a vida

dos paulistanos, transformando esta metrópole numa "cidade para a morte" .

Na segunda audiência pública foi. ressaltado o impacto que a

utilização de gasolina aditivada causou quando do seu início. Levantou-se na

época o grande número de acidentes possíveis com os frentistas e com os
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manipuladores de gasolina com MTBE, razão pela qual o projeto de lei é de

grande importância.

Se não há uma análise conclusiva que declare que o MTBE é

perigoso ou não, não há como ser permitida a sua utilização junto à gasolina

aditivada. Possibilitar a sua utilização é operar com um possível risco, não só

para o meio ambiente, como também para as pessoas que a manipulam

diariamente. Até que uma análise seja conclusiva, é de extrema necessidade

que seja proibida a utilização de gasolina aditivada com MTBE.

Sendo assim, favorável é nosso parecer ao projeto de lei em

questão.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em
,

EMÍLIO MENEGHINI
PRESIDENTE

ALitIAÍZATPOSATI
RELA ORA
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Douta Comissão de Transito,

Transporte e Atividade Econômica.

~ALIA DÉ vA~tios AfrGlI,To

Secretária da Comissão de Politica thb:oa,
-.4111 ntiorolitana o Moio Ambiente

Recebido na Comissáo de
Trânsito, Tram;oc,rt=2
e A tividade E conômica.. i. o
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MARIA ErjzAT . MA H)
Secretária

À DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SP., 02-1 O 'I `:-

MARIA ELIZ A
Sectc tette

DEPARTAMENTO

DE 
DOCUMENTAçÃo E INFORMÁTICA

SEÇÃO 'TÉCNICA DE ARQUIVO

-	
9(1)

lera a

HADO

Proc. e:cerzid o c/

Arquivo e m

O

Asaist.ecte Tffla Direção 1

Segue (m) Juntadc (s), nesta data,
d ocumento(s) rubricaóo (s) sob
n.'	 folha de inforrnzrçao
sob n.' .4 1	 ict e59 / .9 3-

MARI A IS nJEIT).P ES CORR13-K

1!
Jubstiteto
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REQUERIMENTO 13-0210/1997

é

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95.
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

CÓD. 0561



1,Folha n.o	 4
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do proc, 1
0 19 1É

72nitufa ItuzicOal ck ‘- ao atait
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR-31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR- 7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95
PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
P D L-124/95

2

CCM. 0561



eárnara Aude0a

R
Veread

TO TRIPOLI
er do PSDB

Vereador Nelson Proença

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoii

P L- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo - Z8-003 - Complexo

•	 Carandiru.

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de
1992.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro-del 997

3

CÓD. 0561
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À ATM - Sr. Assessor Chefe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DI
41

de 19 `l6' f o 03  .91-	 LI 
MARIA ISABEL èPES CCIPPRA

gChefe de Seção Téc. ca - Subetituto

Papel para informação, rubricado como folha n? 	Papel para informação, rubricado como folha n?

PES cOtiPRA • •

Em atençao ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramita4o.

-São Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isabél
Chefe de Seç

opes Corra
- Subst.

.À Com. de 	 .	

37-
LUIZ AREIAS as\ CARVALHO

Ase. Teca. Leg. Chefe - A. T. M.

AO nobre) Ve I. e 2. ci o r ... .. Ainewto);r4,,,  fikadium

para ratar.
Saia da C,rnissão d .e. Transito, Transporte o

•
Ativkiado Econômit.

.›... ... . .  A-i-//	 3.7

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESPCôo. 0233
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Em 31 / o /

Vereador JoséKÇiviani>ferraz

comissÃo DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECON8MICA

PRORROGACZO

PL n2	 /qC

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos
sobre a matéria, prorrogo o prazo despte processo
na Comissão, conforme° diposto no art.63, "caput",
do Regimento Interno.
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sões,de Abril de 1997.Sai

O TRIPOLI
ador

ROBEM
Verd

SEÇÃO D ELViSÃO

O 2 ABR 1997

- ::T. 10-

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma
regimental, que seja retirado e arquivado o PL 389/96, de minha
autoria, que dispõe sobre a proibição, no Município de São Paulo, da
venda de gasolina aditivada com MTBE.
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PARECER DO RELATOR VER. DEVANIR RIBERO SOBRE O PROJETO DE
LEI 01-389/96 QUE VERSA SOBRE A PROIBIÇÃO, NO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, DA VENDA DE GASOLINA ADITIVADA COM O COMPOSTO
DENOMINADO MTBE.

A proibição da adição do composto MTBE - Metil Terc-Butil Eter à
gasolina consumida pela frota automotiva da cidade de São Paulo, se constitui
em medida legal pertinente que visa proteger a saúde da população de nossa
cidade.

Para conhecer melhor os impactos decorrentes da queima deste
composto, pesquisamos e consultamos entidades de reconhecida competência
e que já realizaram ensaios laboratoriais que desrecomendam a referida adição.
Os efeitos nocivos à saúde pública, derivado da combustão da gasolina
aditivada com MTBE em motores regulados para a recepção de combustível
com a composição atual ( 22% álcool ), são objeto de estudo técnico anexado a
este parecer, produzido pelo NATiONAL SCIENCE AND TECHNOLOGY
COUNCIL, dos EUA.

São Paul. ; dé 'ri de 1997.

ROEI
Ver h EV," 17 5= - 0Ver
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MTBÉ
1

MET1L TERC-,BUTIL ETER

OU

ETER METILTERCIOBUTLICO

ADITIVO OXIGENADO QUE MELHORA A

OCTANAGEM (QUALIDADE DE DESEMPENHO)

DA GASOLINA„
1

, .
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,, t'OBJETIVO DO ESTUDO: E4POSIÇÃO A ADMVOS
,

z. OXiGENADOS E GASOLINA COM ÊSTES ADITIVOS
VIA INALAÇÃO

OSIÇÃO A ADITIVOS

INTERAGENCY ASSESSMENT OF POTENTIAL HEALTH
RISKS ASSOCIATED WITH OXYGENATED GASOLINE

•NATIONAL SCIENCE AND TECHNOLOGY COUNCIL
'(NSTC)

FEVEREIRO D1

COMPLEMENTAÇÃO: MEADOS DE 196 -
CsONTAMINAÇÃO DE ÁGUAS SUBTÈRRÂNEAS,
EFEITOS NA QUALIDADE DQftAR, RISCOS À SAÚDE

-' 'DE GASOLINA COM OXIGENADO§rx GASOLINA
COMUM, EFEITOS NWDESEMPENHO DO MOTOR E
CONSUMO COMBUSTÍVEL

•
PARTICIPANTEá:

- ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY

- CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND
PREVENTION

- NATIONAL INSTITUTE OF ENVIRONMENTAL
HEALTH



THE POTENTIAti HEACÍFI EFFECTS OF
pXYGENATES ADDEp TO GASOLINE

HEALTH EFFECTS INST1TUTE

FEVEREIRO DE 1996

OBJETIVO DO ESTUDO: REVER O ESTADO

DO CONHECIMENTO SOBRE ADITIVOS.

OXIGENADOS, AS AVALIAÇÕES DE RISCO

FEITAS PELA EPA EM 1993 E 1994 E OS

EFEITOS NA SAÚDE.DA EXPOSIÇÃO AOS

ADITIVOS OXIGENADOS



CONCLUSÕES DO ESTUDO (NSTC)

EFEITOS AGUDOS DO MTBE

• RECLAMAÇÕES DE DORES DE CABEÇA, NÁUSEA,
TONTURA E DIFICULDADES RESPIRATÓRIAS APÓS
INTRODUÇÃO GASOLINA + MTBE

• PESQUISAS (ALASCA, MILWAUKEE E WISCONSIN):
N° SUBSTANCIAL. DE RECLAMAÇÕES MAS MAIORIA
NÃO REGISTRUrITOS -› POSSIBILIDADE DE
SUBPOPULAÇÕE SENSÍVEIS

• DADOS EPIDEMIOLÓGICOS SÃO LIMITADOS

• POUCOS DADOS IMPEDEM ESTIMATIVAS
QUANTITATIVAS DA EXPOSIÇÃO DO PÚBLICO AO
MTBE

• MTBE APRESENTA ROTENCIAL BAIXO PARA
CAUSAR EFEITOS NEUROTÓXICOS

• ELIMINAÇÃO NO ORGANISMO DA MAIOR PARTE DA
DOSE É RÁPIDA (ÁLCOOL TERCIOBUTíLICO E
FORMALDEIDO) E DO RESTANTE LENTA



CONCLUSÕES DO ESTUDO (NSTC)

EFEITOS cRôNiost DO MTBE

• TESTES PARA TOXICIDADE GENÉTICA EM GERAL
NEGATIVOS, ALGUNS "IN-VITRO" POSITIVOS
(FORMALDEIDO)

• PARA EXPOSIÇÕES BAIXAS E INTERMITENTES NÃO
SE ESPERA PERIGO A NÍVEL REPRODUTIVO OU DE
DESENVOLVIMENTO FETAL

• NÃO EXISTEM ESTUDOS SOBRE OS EFEITOS
CANCERÍGENOS NOS âÉRES HUMANOS

• TESTES COM ANIMAIS INDICAM QUE O MTBE
APRESENTA "IdOTENCIAL CARCINOGÊNICO" A
SERES HUMANOS

.11

• NÃO SE SABE SE O RIM) DE CÂNCER DA
GASOLINA COIVI• mrsE É SIGNIFICATIVAMENTE
DIFERENTE DA GASOL.IIA COMUM
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CONCLUSÕES DO ESTUDO (HEI)

EFEITOS AGUDOS

• SINTOMAS DE DC3 sg' DE CABEÇA, NÁUSEA E

IRRITAÇÃO SENSORIAL DETECTADOS EM

ALGUMAS COMUNIDADES 4 SUB GRUPOS
441

PODEM SER ESPECIALMENTE SENSÍVEIS

• NEUROTOXICIDADE AOS NÍVEIS EM QUE A

POPULAÇÃO ESTÁ EX/POSTA É DESCONHECIDA



CONCLUSÕES DO ESTUDO (HEI)

AVALIACÃO DA EXPOSICÃO 

• MOTORISTAS: 2 a 17 ppb (1 hora)

• ABASTECIMENTO COMBUSTÍVEL;

0,3 - 6,0 ppm e pico guperiores a 10 ppm (1-2 minutos)

0,2 - 1,5 ppm (6 - 8 horas)

• PERÍMETRO DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO
MENOR QUE 100 ppb (12 horas)

• MAIOR NÍVEL DE EXPOSIÇÃO: TRABALHADORES
DOS SETORES DE PRODUÇÃO E TRANSPORTES

• TRANSPORTE DE MTBE PURO: VALOR MEDIANO
13,8 ppm (FAIXA ATÉ 1050 ppm)

•• TRANSPORTE DE GASOLINA + MTBE: VALOR
MEDIANO 2,4 ppm (PICOS ULTRAPASSAM 100 ppm)

• MECÂNICOS
.•

0,3 - 32 ppm (15 - 20 NINUTOS)

MENOS QUE 1 ppm (6 HORAS)

,r
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CONCLUSÕES DO ESTUDO (HEI)

• MTBE PODE CONTAMINAR ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
VIA VAZAMENTOS DE COMBUSTÍVEL E DEPOSIÇÃO
ATMOSFÉRICA (PRECIPITAÇÕES)

EPA (1992) RECOMENDA CONTAMINAÇÃO MÁXIMA
DE 0,2 mg/I

PESQUISA DE 1995 COM 211 POÇOS EM ÁREAS
URBANAS 4 CONTAMINAÇÃO 27% (0,0002 A 23 mg/1)

POSSÍVEIS EFEITO;DA INGESTÃO:„PERSPIRAÇÃO,
HIPOTENSÃO, SEDAÇÃO, ELEVA :ÀO-DE ENZIMAS
HEPÁTICAS, ETC %

• CONTATO CUTÂNEO: IRRITANTE MODERADO
(CAUSA VERMELHIDÃO)

• ROEDORES EXPOSTOS AO MTBE DESENVOLVERAM
DIFERENTES TIPOS DE TUMORES

• ESTE FATO INDICA QUE A POSSIBILIDADE DE RISCO
AOS SERES HUMANOS EXPOSTOS AOS NÍVEIS
AMBIENTES DE MTBE NÃO PODE SER EXCLUÍDA



•FONTES:

PROPRIEDADES DE INTERESSE AMBIENTAL

PROPRIEDADE MTBE

(97% PUREZA)

ETANOL

LIMITE DE DETECÇÃO€DE
ODOR (ppm)

0,053 49

LIMITE DE
RECONHECIMENTO,, DE

ODOR (ppm)

0,125 101

LIMITE DE DETECÇÃO DE
SABOR NA ÁGUA (p_pm)

0,039 N.D.

SOLUBILIDADE NA Á tswA
(g/1 00g H20)

"nr ?

-• 4,8 INFINITA

TEMPO DE VIDA NA . ..
ATMOSFERA (DIAS)Y

. 4,1 3,5

LIMITE DE TOLERÂNCIA
OCUPACIONAL (TWA-pprrr)

:- !
-;*

40 1000

1) The Potential Heaith Effects of Oxydenates Added to
Gasoline, Health Effects jnstitute, 1996 	 •

.• 2) Threshold Limit Values, 1994 - 1995, ACGIH, 1995



PROPRIEE4DES FÍSICO-QUÍMICAS

.	 NI'll	 ' •

- 4
MTBE ETANOL

FORMULA MOLECULAR "	 :10.!1- . :' C51-1120- C2H5OH

MASSA MOLECULAR	 .• :,,,, -	 -- 88,15	 46,07

PONTO DE EBULIÇÃO-°C 55,4	 78,5
•

DENSIDADE 20/4 °C	 :o 0,740	 0,789

PODER CALORÍFICO INFERIOR Kcal/kg 8.395	 6.380

OXIGÉNIO

% MASSA g/02/100 g	 :

% VOLUME g/02/100 ml

18,2	 34,7

13,47	 • 27,38

OCTANAGEM
I Rav , moN , 109	 113

100	 96 •
k	 1	 )

MON



GASOLINA + MTBE NO BRASiL

• EMISSÃO DE CO CHEGA A DOBRAR

• EMISSÃO DE COVAUMENTA

• TEOR DE ENXOFRE AUMENTA:

- MAIOR EMISSÃO DE SOx

- CONTAMINAÇÃO CATALISADOR: jEFICIENCIA
'VIDA UT1L

- MOTORES DESREGULADOS: CHEIRO "OVO PODRE"

• RISCO DE DANO AO CATALISADOR

(MISTURA AR/COMBUSTÍVEL + RICA)

• RISCO DE DANO Ad.MOT'OR

("BATIDA DE PINO" SE OCTANAGEM DIMINUIR)

• CARBONIZAÇÃO y.p..AS (MISTURA A/6 :f: RICA)

- AUMENTO ADICIONAL DE COV

• AUMENTO ADICIONAL DE COVs E DA
AGRESSIVIDADE DOS COVs (SE AUMENTADO TEOR

DE AROMÁTICOS PARA PRESERVAR OCTANAGEM)

• AUMENTO DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL



USO ILEGAL DE MTBE NA RMSP

DENÚNCIA

15% DOS POSTOS VENDEM CERCA DE um MILHÃO DE
LITROS/DIA

ESTIMATIVA DE EMISSÃO DE Co

EMISSÃO MÉDIA CO - 27,7 Ocm

AUMENTO NA EMISSÃO DEVIDO MTEIE = 60%

CONSUMO MÉDIO = 8 km/1

1.000.000 1/dia x 8 km/I =8.000.000 km/dia

8.000.000 km/dia x 27,7 g/km x 1,6 = 354,5 t/dia

354,5 t/dia CO é a emissão média de uma frota de
311.000 veículos

MTBEl.DOC/ALFRED
lúcia/29.04.96
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